CHAMADA PÚBLICA N.º 02/2015

PROCESSO N.º 35/2015
Aquisição de gêneros alimentícios com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, de produtor que se enquadrar como “Agricultor Familiar” e “Empreendedor Familiar Rural”, nos termos da Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, ou suas organizações.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO, para os fins da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 e da Resolução nº. 38, de 16 de julho de 2009, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, do Ministério da Educação, do Governo Federal, que através de recursos originários do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, realizará a aquisição de gêneros alimentícios de produtor que se enquadrar como “Agricultor Familiar” e “Empreendedor Familiar Rural”, nos termos da Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, ou suas organizações, destinados à merenda escolar para o ano letivo de 2015, conforme relação constante do Anexo I, que é parte integrante deste edital.

Nos termos da Resolução 38, de 16 de julho de 2009 CD/FNDE, o Município de Cedral/SP se qualifica como Entidade Executora para promoção desta Chamada Pública, sendo que os recursos financeiros a ela inerentes serão repassados pelo FNDE/ PNAE.

1 – OBJETO
1.1 – Constitui objeto da presente chamada pública a aquisição parcelada de gêneros alimentícios, através de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, ou suas organizações, de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do presente edital.

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
2.1 – Os envelopes deverão ser protocolados até as 10h00 dia 17 de junho de 2015, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cedral, na Avenida Antônio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, sendo que a abertura dos mesmos ocorrerá às 10h30, do mesmo dia.
3 – DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

3.1 – O valor estimado para a presente Chamada Pública é de R$ 79.990,00 (Setenta e nove mil, novecentos e noventa reais).

3.2 – As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 12306000420180000 – Manutenção Central da Alimentação, 339030 – Material de Consumo. 
4 – DA PARTICIPAÇÃO 
4.1 – Os interessados deverão protocolar até as 10h00 do dia 17/06/2015, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cedral/SP, na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, dois envelopes fechados, contendo documentos referentes à habilitação e à proposta de preços, devendo constar na parte externa e frontal os seguintes dizeres, sem emendas ou rasuras:

1 - À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL - SP
Envelope n.º 01- Habilitação  

Chamada Pública n.º 02/2015



Nome e endereço do proponente

2 - À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL - SP
Envelope n.º 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

Chamada Pública n.º 02/2015
Nome e endereço do proponente

4.2 – Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será aceito.

4.3 – O ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

4.3.1 – GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 01 - HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação:

a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – (PRONAF), DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante.
4.3.2 – GRUPO FORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONSTITUÍDOS EM COOPERATIVAS OU ASSOCIAÇÕES – Os proponentes deverão apresentar no Envelope n.º 01 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação:

a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) - DAP Jurídica para associações e cooperativas;

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

d) Certificado de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, obtida no site do Tribunal Superior do Trabalho – TST;

g) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

4.4 – ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

4.4.1 – No Envelope n.º 02 deverá conter:

a) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme Anexo II, com a identificação do proponente, datada e assinada por seu representante legal;

b) discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações e condições do Anexo I, com as respectivas amostras dos itens cotados.

4.4.2 – Nos preços deverão estar inclusos todos os encargos, tributos e despesas para o fornecimento do objeto da presente Chamada Pública.

4.4.3 – Não serão aceitas as propostas que não atenderem a todas as especificações contidas neste Edital.

4.4.4 – O poder público tem o direito de recusar todas as propostas ou ainda, homologar parcialmente o objeto desta sem que caiba ressarcimento de qualquer espécie.

4.4.5 – Uma vez iniciada a abertura das propostas não serão admitidas quaisquer retificações nem juntada de documentos que possam influir no resultado da licitação.

4.4.6 – Em qualquer fase do certame licitatório, a Comissão de Licitações poderá solicitar, a seu juízo, explicações e ou comprovações que julgar necessárias junto aos participantes do certame.

4.4.7 – Não serão aceitas propostas de preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivamente altos levando-se em conta o objeto licitado.

5 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1 – Para a classificação e julgamento das propostas, será verificada a composição do preço de referência praticado no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) mercados atacadistas.

5.2 – No caso de existência de mais de um Grupo Formal ou Informal participante do processo de aquisição para a alimentação escolar, será priorizado o fornecedor do âmbito local, desde que os preços atendem ao disposto no item anterior. 

5.3 – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável durante o período do contrato, salvo hipótese de realinhamento, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte do Município, motivo pelo qual o contratado poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal no Setor de Protocolo deste Município, na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado.

5.4 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de referência praticado no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) mercados atacadistas.

5.5 – Independentemente da solicitação de que trata o sub-item 5.3, a Administração poderá, a qualquer momento, reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado regional e nacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação em jornal de circulação local.
5.6 – O valor limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural deve respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP)/ano. 

6 – PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

7 – DOS RECURSOS
Aos interessados, caberão recursos previstos na lei n.º 8.666/93.

8 – DA HOMOLOGAÇÃO
A homologação desta Chamada Pública será feita pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
9 – DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO
É fixado o prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da homologação e adjudicação do presente certame para a assinatura do contrato, sob pena de desclassificação, conforme art. 64 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10 – LOCAL DE ENTREGA, PRAZO E FORMA DE FORNECIMENTO
10.1 – Os gêneros alimentícios deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, através de pedidos formulados.

10.2 – O fornecimento será efetuado até o término do corrente ano letivo, começando desde a assinatura do respectivo contrato.

10.3 – A previsão de quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios elaborados pela nutricionista do Município e fornecidos nas escolas municipais.

10.4 – Os produtos deverão estar adequadamente acondicionados em embalagens plásticas, sacos de nylon e outros tipos de acondicionamento que garantam a integridade do produto, sem a presença de parasitas e sujicidades aderentes às embalagens.
10.5 – As entregas serão feitas as segundas e sextas- feiras, no período da manhã (no máximo até as 8h30), diretamente na Cozinha Piloto Municipal, situada na Rua Eduardo Alves Ferreira, n.º 223 , Centro, Cedral/SP.
10.6 – No ato das entregas, os produtos deverão obrigatoriamente passar pela inspeção na Cozinha Piloto Municipal, podendo ser devolvidos caso não estejam em conformidade com o quesito qualidade, devendo ser substituídos no prazo máximo de 24 horas, sob pena de incorrer nas sanções do artigo 87 da Lei nº 8.666/96.

10.7 – Os fornecedores se comprometem a fornecer os gêneros alimentícios na quantidade determinada e conforme o disposto no padrão de qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Cozinha Piloto Municipal, além de garantir os preços estabelecidos nesta chamada pública até o final do prazo contratual. 

11 – PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

11.2 – Os Grupos Formais de Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações, para se habilitarem ao pagamento, deverão apresentar, além do documento fiscal, os seguintes documentos atualizados: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e de Terceiro. 

12 – DAS SANÇÕES
12.1 – Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

12.1.1 – Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplência total ou parcial;

12.1.2 – Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria municipalidade.

12.1.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública em função da natureza e gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência.

12.2 – As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Contratante.

12.3 – As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

12.4 – Os valores básicos das multas notificadas pela Contratante serão descontados através de documentos de cobrança.

12.5 – Enquanto a Contratada não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a Contratante reterá seus pagamentos e garantias contratuais.

13 – ANEXOS
ANEXO I – Relação e quantidade (estimativa de consumo) dos gêneros alimentícios. 

ANEXO II – Modelo de Projeto de Venda conforme anexo V da Resolução nº 38 do FNDE, de 16/07/2009. 

ANEXO III – Minuta do Contrato.

14 – DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 – A critério exclusivo da Administração Municipal o chamamento público poderá prorrogar-se por mais 30 (trinta) dias para atendimento de novos possíveis interessados, obedecidas às exigências e condições dispostas neste instrumento.

14.2 – As dúvidas surgidas na aplicação do presente Edital, bem como os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações, à luz da legislação vigente.

14.3 – Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, poderão receber esclarecimentos com a Comissão de Licitações desta Prefeitura Municipal, na Avenida Antônio dos Santos Galante, n. 429, Centro, das 11h00 às 16h00 e através do telefone (17) 3266-9600.

14.4 – E para o conhecimento público, expede-se o presente Edital, que será no D.O.E, jornal local e regional.
Prefeitura Municipal de Cedral, 02 de junho de 2015; 85.º ano de Emancipação Político-Administrativa.
JOSÉ LUIS PEDRÃO
Prefeito Municipal

ANEXO I

RELAÇÃO DOS PRODUTOS

	PLANILHA HORTIFRUTIGRANJEIROS


	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

	01
	176
	KG
	Abobrinha paulista in natura, primeira qualidade.

	02
	2.800
	MAÇO
	Alface crespa in natura, primeira qualidade.

	03
	64.100
	UNID.
	Banana Nanica in natura, primeira qualidade.

	04
	1.540
	KG
	Beterraba in natura, primeira qualidade.

	05
	280
	KG
	Cenoura in natura, primeira qualidade.

	06
	780
	MAÇO
	Cheiro Verde in natura, primeira qualidade.

	07
	176
	KG
	Chuchu in natura, casca verde escura, primeira qualidade.

	08
	3.990
	UNID.
	Laranja Pêra in natura, primeira qualidade.

	09
	800
	KG
	Mamão Formosa in natura, primeira qualidade.

	10
	1.400
	KG
	Melancia in natura, primeira qualidade.

	11
	2.090
	KG
	Pepino japonês in natura, primeira qualidade.

	12
	170
	KG
	Pimentão Verde in natura, primeira qualidade.

	13
	3.900
	UNID.
	Ponkan in natura, primeira qualidade.

	14
	2.200
	KG
	Repolho branco in natura, primeira qualidade.

	15
	1.980
	KG
	Tomate Salada in natura, primeira qualidade.


JOSÉ LUIS PEDRÃO
Prefeito Municipal

ANEXO II

MODELO DO PROJETO DE VENDA

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇAO ESCOLAR

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	Identificação da Proposta de Atendimento ao Edital da Chamada Pública n.º 02/2015

	A – GRUPO FORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ
	

	3. Endereço
	4. Município
	5. CEP

	6. Nome do Representante Legal
	7. CPF
	8. DDD/Fone

	9. Banco
	10. Nº Agência
	11. Nº Conta Corrente

	A – GRUPO INFORMAL

	1. Nome Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município
	5. CEP

	6. Nome da Entidade Articuladora
	7. CPF
	8. DDD/Fone 

	B – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal)

	1. Nome
	2. CPF
	3. DAP
	4. Nº AGÊNCIA
	5. Nº CONTA CORRENTE

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO N.° / 2015 

PROCESSO N.º 35/2015
CHAMADA PÚBLICA N.º 02/2015

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

A Prefeitura do Município de Cedral/SP, Pessoa Jurídica de direito público, com sede na Avenida Antônio dos Santos Galante, n.º 429, inscrita no CNPJ sob o n.º 45.093.663/0001-36, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. José Luis Pedrão, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.º 16.518.732-3 e do CPF nº 077.503.058-90, residente e domiciliado à Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, no efetivo exercício do cargo, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado ____________ com sede na Rua _____________  inscrita no CNPJ sob o n.º ________ ou fornecedores do grupo informal (nomear todos e CPF), doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e na Resolução n.º 38 do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar - FNDE, de 16 de julho de 2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n.º 02/2015  resolvem celebrar o presente contrato  mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, através de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, ou suas organizações, para o corrente ano letivo, de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Processo n.º 35/2015, que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁSULA SEGUNDA – DO PREÇO

a) Grupo Formal: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATO (A) receberá o valor total de R$ ______________ (_____________________). 

b) Grupo Informal: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO (A) receberá o valor ____ (descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), tonalizando ___ ( valor total do projeto de venda ).

No valor contratado estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais , assim como os encargos fiscais, sociais comercias, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
1 – O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste ajuste, observadas a discriminação e especificações do Anexo I do ato convocatório, que integra este contrato independentemente de anexação e transcrição. 

2 – OS CONTRATADORES FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo de 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

3 – O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das notas fiscais de vendas, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 

4 – É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização por parte da Administração Municipal. 

CLÁSULA  QUARTA – DO LIMITE INDIVIDUAL
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, nesse ato denominados CONTRATADOS será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA 

1 – Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, de acordo com as necessidades da Cozinha Piloto Municipal, através de pedidos formulados.
2 – Os produtos deverão estar adequadamente acondicionados em embalagens plásticas, sacos de nylon e outros tipos de acondicionamento que garantam a integridade do produto, sem a presença de parasitas e sujicidades aderentes às embalagens.
3 – As entregas serão feitas as segundas e sextas- feiras, no período da manhã (no máximo até às 8h30), diretamente na Cozinha Piloto Municipal.

4 – No ato das entregas, os produtos deverão obrigatoriamente passar pela inspeção na Cozinha Piloto Municipal, localizada na Rua Eduardo Alves Ferreira, n.º 223, Centro, Cedral/SP, podendo ser devolvidos caso não estejam em conformidade com o quesito qualidade, devendo ser substituídos no prazo máximo de 24 horas, sob pena de incorrer nas sanções do artigo 87 da Lei nº 8.666/96.

5 – O Contratado se compromete a fornecer os gêneros alimentícios na quantidade determinada e conforme o disposto no padrão de qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Cozinha Piloto Municipal, além de garantir os preços propostos até o final do presente termo. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

1 - O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento para cada faturamento.

2 – Os Grupos Formais de Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações, para se habilitarem ao pagamento, deverão apresentar, além do documento fiscal, os seguintes documentos atualizados: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e de Terceiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
1 – Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

1.1.1 – Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplência total ou parcial;

1.1.2 – Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria municipalidade.

1.1.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública em função da natureza e gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência.

1.2 – As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Contratante.

1.3 – As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

1.4 – Enquanto a Contratada não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a Contratante reterá seus pagamentos.

CLÁUSULA _OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão á conta da seguinte dotação orçamentária: 12306000420180000 – Manutenção Central da Alimentação, 339030 – Material de Consumo.
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1 – O presente contrato terá vigência durante o ano letivo de 2015. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O CONTRATANTE em razão de supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

a) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) Fiscalizar a execução do contrato; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico financeiro, garantindo-lhe o aumento das remunerações respectivas ou da indenização por despesas já realizadas. 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Entidade Executora, através da Cozinha Piloto, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

É competente o Forro da Comarca de São José do Rio Preto para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÃO FINAL 

1 – O presente contrato rege-se pela Chamada pública n.º 02/2015, pela Resolução CD/FNDE nº 38/2009, pela Lei n.º 11.947/2009, em todos os seus termos, aplicando-se, onde couber, a Lei 8.666/93. 

2 – E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias iguais de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

Prefeitura Municipal de Cedral, ..... de ............... de 2015; 85.º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
_____________________________________________

JOSÉ LUIS PEDRÃO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

_____________________________________________

AGRICULTORES FAMILIARES – FORMAL

AGRICULTORES FAMILIARES – INFORMAL

CONTRATADO

Testemunhas:

1. __________________




2. __________________

Nome:






Nome:

RG:






RG: 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO DE CEDRAL

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, através de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, ou suas organizações, para o corrente ano letivo
Contrato n.º ..../2015
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

Contratado (a): ............................................

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, ..... de ...................... de 2015; 85.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

_______________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

_________________________________________________

CONTRATADO (A)
REPRESENTANTE

